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Campos se considera vingado 	Delfim: os pobres consumiam mais 

Delfim: Constituição errou mais 
Embora os pais hoje se voltem 

contra as criaturas, o estatismo 
também é uma herança dos mili-
tares. O sistema Telebrás foi cria-
do, como monopólio estatal, em 
1972, quando Delfim Netto era 
ministro da Fazenda. O deputa-
do, que hoje defende o fim do 
monopólio das telecomunicações, 
diz que a revisão constitucional 
não revisa os erros do regime mi-
litar, mas "a Constituição inde-
cente feita pelo PMDB em 1988". 

Delfim, porém, reconhece que 
a preponderância do Estado foi 
exagerada. "O governo Geisel ti-
nha uma mentalidade imperial", 
afirma. O diagnóstico é o mesmo 
de muitos empresários que hoje 
fazem lobby pelo fim dos mono-

`-pólios. Sèn- gudo o mandã-chuva 
da Federação das Indústrias de 
São Paulo (Fiesp), Carlos Eduar-
do Moreira Ferreira, "o modelo 
estatizante foi apropriado para 
aquela época, se 
esgotou, e, por 
isso, tem de ser 
substituído". O 
presidente da 
Confederação 
Nacional da In-

. dústria, Albano 
Franco, diz que 
a boa herança da 
participação es-
tatal na econo-

' mia >foi a infra-
estrutura petro-
química e de te-
lecomunicações. 
"Porém, a dose 
foi forte demais", diz. O Brasil 
tem 160 empresas estatais na ór-
bita federal, das quais 40 foram 
arroladas no Programa Nacional 
de Desestatização, iniciado no go-
verno Collor. Já foram privatiza-
das 25 estatais. 

O candidato petista ao governo 
do Distrito Federal, o economista 
Cristovam Buarque, tem uma vi-
são completamente diferente. O 
estatismo dos militares e a onda ç  atual de privatizações, segundo 
ele, são dois lados da mesma moe- -  

da. "A estatizaçao nunca foi um 
fim em si", afirma. "Era apenas 
um meio, encontrado pelos con-
servadores, para facilitar a con-
centração de renda, assim como 
fazem os liberais de hoje". Cristo-
vam afirma que a ditadura acabou 
porque, hoje, ela não é mais ne-
cessária. "Em 1964, tínhamos 
Chico Campos e hoje temos Nel-
som jobim; ambos são iguais e 
atendem aos mesmos interesses", 
diz o candidato. Chico Campos 
produziu a Constituição autoritá-
ria de 1967. jobim produz o rela-
tório da revisão. 

Fases — Roberto Campos, 
que se opôs ao monopólio da Pe- . 

trobrás em 1967, divide o período 
militar em quatro fases, como nu-
ma gangorra entre liberdade polí-
tica e liberalismo econômico. No 
governo Castello Branco, houve 
muita abertura econômica e pou-
ca repressão política. Na fase que 
vai de Costa e Silva e Médici, fo-
ram conciliados fechamento polí-
tico e desenvolvimento na esfera 
econômica. Com  o governo Gei-
sel, começou-se a abertura políti-
ca, com um simultâneo retrocesso 
econômico. Com  Figueiredo,  

fechou-se a economia — a Lei de 
Informática, de 1984, é um exem-
plo — e ampliaram-se as liberda-
des políticas. Segundo Campos, 
"a abertura econômica deve pre-
ceder a abertura política". Para o 
deputado, o crescimento levaria à 
democracia, embora a recíproca 
não seja verdadeira. 

Campos criticou o modelo de 
abertura política adotado por paí-
ses como Brasil e Argentina. 
"Concederam-se as liberdades 
políticas antes da abertura da eco-
nomia", diz o parlamentar. "Os 
tigres asiáticos fizeram o contrá-
rio e, só após criarem as condi-
ções para o crescimento, permiti-
ram um relaxamento político", 
conclui. 

O deputado não admite uma 
relação entre crescimento e auto-
ritarismo, mas deixa escapar que, 
em 1964, era "necessária" a dita-
dura. "Estávamos entre um regi-
me autoritário de esquerda e ou-
tro conservador- , diz Campos. A 
escolha, segundo ele, foi adequa-
da. "Teriam transformado o Bra-
sil em uma grande república sin-
dical", afirma. 

O modelo 
estatizante, 
herança dos 
militares, 
hoje é alvo 
de críticas 


